
2) O artigo 1.o, n.o 2, da Diretiva 90/435 deve ser interpretado no sentido de que não autoriza os Estados-Membros a aplicar uma 
disposição nacional, como o artigo 198.o, 10.o, do Código dos Impostos sobre os Rendimentos de 1992, coordenado pelo Decreto 
real de 10 de abril de 1992 e confirmado pela Lei de 12 de junho de 1992, na medida em que esta vai além do necessário para 
evitar as fraudes e os abusos.

(1) JO C 136, de 18.4.2016.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 26 de outubro de 2017 [pedido de decisão 
prejudicial do Upper Tribunal (Tax and Chancery Chamber) –Reino Unido] — The English Bridge 

Union Limited/Commissioners for Her Majesty's Revenue & Customs

(Processo C-90/16) (1)

«Reenvio prejudicial — Fiscalidade — Imposto sobre o valor acrescentado (IVA) — Diretiva 2006/112/
/CE — Isenção das prestações de serviços que têm uma relação estreita com a prática de desporto — 

Conceito de “desporto” — Atividade caracterizada por uma componente física — Jogo de bridge 
duplicado»

(2017/C 437/09)

Língua do processo: inglês

Órgão jurisdicional de reenvio

Upper Tribunal (Tax and Chancery Chamber)

Partes no processo principal

Recorrente: The English Bridge Union Limited

Recorrido: Commissioners for Her Majesty's Revenue & Customs

Dispositivo

O artigo 132.o, n.o 1, alínea m), da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do 
imposto sobre o valor acrescentado, deve ser interpretado no sentido de que uma atividade, como o bridge duplicado, que se caracteriza 
por uma componente física que parece ser insignificante não é abrangida pelo conceito de «desporto», na aceção desta disposição. 

(1) JO C 145, de 25.4.2016.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 25 de outubro de 2017 (pedido de decisão 
prejudicial de Sąd Najwyższy — Polónia) — recurso interposto pela POLBUD — WYKONAWSTWO 

sp. z o.o., em liquidação

(Processo C-106/16) (1)

«Reenvio prejudicial — Liberdade de estabelecimento — Transformação transfronteiriça de uma 
sociedade — Transferência da sede estatutária sem transferência da sede efetiva — Recusa de 

cancelamento no registo comercial — Legislação nacional que faz depender o cancelamento no registo 
comercial da dissolução da sociedade no final de um processo de liquidação — Âmbito de aplicação da 
liberdade de estabelecimento — Restrição à liberdade de estabelecimento — Proteção dos interesses dos 

credores, dos sócios minoritários e dos trabalhadores — Luta contra as práticas abusivas»

(2017/C 437/10)

Língua do processo: polaco

Órgão jurisdicional de reenvio

Sąd Najwyższy
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Parte no processo principal

POLBUD — WYKONAWSTWO sp. z o.o., em liquidação

Dispositivo

1) Os artigos 49.o e 54.o TFUE devem ser interpretados no sentido de que a liberdade de estabelecimento é aplicável à transferência da 
sede estatutária de uma sociedade constituída nos termos do direito de um Estado-Membro para o território de outro Estado-Membro, 
para se transformar, em conformidade com as condições previstas na legislação desse outro Estado-Membro, numa sociedade de 
direito desse Estado-Membro, sem transferência da sede efetiva da sociedade.

2) Os artigos 49.o e 54.o TFUE devem ser interpretados no sentido de que se opõem a uma legislação de um Estado-Membro que faz 
depender a transferência da sede estatutária de uma sociedade constituída nos termos do direito de um Estado-Membro para o 
território de outro Estado-Membro, para se transformar numa sociedade de direito deste último Estado-Membro, em conformidade 
com as condições estabelecidas pela legislação desse outro Estado-Membro, da liquidação da primeira sociedade.

(1) JO C 211, de 16.6.2016.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 26 de outubro de 2017 (pedido de decisão 
prejudicial do Amtsgericht Kehl — Alemanha) — processo penal contra I

(Processo C-195/16) (1)

«Reenvio prejudicial — Transporte — Carta de condução — Diretiva 2006/126/CE — Artigo 2.o, n.o 1 — 
Reconhecimento mútuo das cartas de condução — Conceito de “carta de condução” — Certificado de 

exame da carta de condução (CECC) que autoriza o respetivo titular a conduzir no território do Estado-
-Membro que o emitiu antes da entrega da carta de condução definitiva — Situação em que o titular do 
CECC conduz um veículo noutro Estado-Membro — Obrigação de reconhecimento do CECC — Sanções 
impostas ao titular do CECC para conduzir um veículo fora do território do Estado-Membro que emitiu o 

referido CECC — Proporcionalidade»

(2017/C 437/11)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Amtsgericht Kehl

Parte no processo nacional

I

sendo interveniente: Staatsanwaltschaft Offenburg

Dispositivo

1) O artigo 2.o, n.o 1, da Diretiva 2006/126/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de dezembro de 2006, relativa à carta 
de condução, e os artigos 18.o, 21.o, 45.o, 49.o e 56.o TFUE devem ser interpretados no sentido de que não se opõem a uma 
regulamentação de um Estado-Membro nos termos da qual esse Estado-Membro pode recusar reconhecer um certificado emitido 
noutro Estado-Membro, que atesta a existência de uma habilitação legal para conduzir do respetivo titular, quando esse certificado 
não preenche as exigências do modelo de carta de condução previsto por essa diretiva, mesmo na hipótese de os requisitos impostos 
pela referida diretiva para a emissão de uma carta de condução estarem preenchidos pelo titular do referido certificado.
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